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Resumo 
Objetivo: Descrever as ações educativas desenvolvidas pelo enfermeiro na atenção primária à saúde e 
identificar aquelas convergentes às Práticas Avançadas em Enfermagem (PAE).

Métodos: Estudo qualitativo com análise de conteúdo dedutiva, a partir de transcrições de entrevistas de 
831 enfermeiros da APS de todo o território nacional, com apoio do software MAXQDA®, que produziu 
um relatório com trechos de fala das entrevistas, representativos dos domínios analisados. A análise da 
competência “Ações de Educação” foi guiada por categorias pré-definidas (seis domínios) construídas com 
base nos referenciais do ICN e outros três instrumentos validados. 

Resultados: As ações educativas dos seis domínios analisados foram expressas em parte das entrevistas 
analisadas, com maior frequência no domínio seis, referente à educação para pacientes e familiares. Foram 
apontados pontos facilitadores e fragilidades para o desenvolvimento das ações educacionais no âmbito da 
prática do enfermeiro: educação em saúde, educação permanente e preceptoria. Houve predominância de 
práticas tradicionais, com pouco planejamento e fragilidades institucionais, especialmente nas dimensões 
de educação permanente e preceptoria. A ausência de tempo protegido, de apoio da gestão e de articulação 
com instituições de ensino dificultou o fortalecimento dessas práticas, comprometendo sua aproximação das 
competências esperadas para a PAE.

Conclusão: As práticas educativas dos enfermeiros na APS permanecem pontuais, fragmentadas e com 
limitada sistematização, distanciando-se do modelo de PAE. Evidencia-se a necessidade de investimentos 
institucionais, apoio à formação pedagógica e tempo protegido para consolidar a dimensão educativa como 
componente estratégico do cuidado avançado. 
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Introdução 

Na Atenção Primária à Saúde (APS), o enfermeiro 
atua de modo estratégico assegurando o cumprimen-
to dos princípios e diretrizes norteadoras deste nível 
de atenção. Para isso, deve integrar diversas compe-
tências, sendo-lhe atribuídas atividades clínico-assis-
tenciais, gerenciais e educativas.(1-3) O papel educa-
tivo do enfermeiro assume três dimensões comple-
mentares: educação em saúde, educação permanente 
e preceptoria para diferentes níveis de formação. 

Ações de educação em saúde são compreendi-
das como processos educativos críticos, participati-
vos e emancipadores, que favorecem a construção 
e apropriação de conhecimentos pela população, 
valorizando saberes populares, diálogo, e protago-
nismo comunitário na produção do cuidado.(4-6) A 
Educação Permanente em Saúde (EPS), refere-se à 
aprendizagem incorporada ao cotidiano dos traba-
lhadores, integrando ensino e prática com o objetivo 
de qualificar continuamente o cuidado e fortalecer 
as equipes de saúde.(2,7) Já a preceptoria corresponde 
às atividades pedagógicas voltadas para a formação 
de novos profissionais, promovendo a parceria en-
sino-serviço e o desenvolvimento de competências 
profissionais críticas, reflexivas e colaborativas.(8)

Dada a complexidade do trabalho do enfermei-
ro na APS, tem-se discutido, em âmbito nacional e 
internacional, estratégias para o fortalecimento da 
categoria, com destaque para as Práticas Avançadas 
de Enfermagem (PAE) como inovação nos sistemas 
de saúde, ao ampliarem a autonomia, o escopo de 
atuação e a qualificação profissional.(9,10) Revisão 
sobre as competências do Enfermeiro de Prática 
Avançada (EPA) destacou a importância das práti-
cas educativas, apontando essa dimensão como um 
campo ainda pouco explorado e que demanda apro-
fundamento.(11)

Com base no potencial do EPA para o forta-
lecimento das ações educativas, este estudo propõe 
responder: quais ações educativas o enfermeiro da 
APS realiza em seu cotidiano que se aproximam das 
competências de PAE? Assim, tem-se como objetivo 
descrever as práticas educativas desenvolvidas pelo 
enfermeiro na Atenção Primária à Saúde e identifi-
car aquelas convergentes às práticas avançadas.

Métodos

Estudo qualitativo com análise de dados secundá-
rios, utilizando o banco da pesquisa “Práticas de 
enfermagem no contexto da Atenção Primária à 
Saúde (APS): estudo nacional de métodos mistos”, 
desenvolvida pela parceria do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN) e Universidade de Brasília 
(UNB), entre 2019 e 2020.(12) Esta análise integra 
as atividades da Comissão de Práticas Avançadas do 
COFEN junto ao grupo de trabalho criado para 
sua realização.(13) O estudo seguiu as diretrizes es-
tabelecidas no Consolidated Criteria for Reporting 
Qualitative Research, referentes ao domínio três 
(COREQ).(14)

Para esta análise foram considerados os excertos 
de falas em que foram identificadas atividades rela-
cionadas à competência em estudo: Atividades de 
Educação do Enfermeiro na APS.

Os dados foram coletados nas cinco regiões bra-
sileiras, abrangendo 26 estados e o Distrito Federal, 
totalizando 108 municípios.(12) Participaram 831 
enfermeiros atuantes na APS,(12) selecionados pelo 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES), considerando aqueles vinculados a centros 
de saúde, unidades de saúde da família e unidades 
básicas tradicionais, constituindo uma amostra in-
tencional. Como critérios de inclusão foram ado-
tados: enfermeiras(os) que desenvolvem práticas 
assistenciais ou de gestão na APS. E como critérios 
de exclusão adotou-se: enfermeiras(os) preceptores, 
consultores, entre outros que não tenham um vín-
culo de trabalho formal com o serviço de saúde, e 
aqueles ausentes por motivo de férias ou licença de 
qualquer natureza.

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevis-
tas semiestruturadas no formato virtual (remotas), 
conduzidas por uma rede de pesquisadores cons-
tituída para a execução da pesquisa, composta por 
pesquisadoras(es), bolsistas e voluntárias(os) de gra-
duação e pós-graduação. As entrevistas foram grava-
das e transcritas na íntegra, gerando o banco de da-
dos analisado no estudo primário e neste estudo.(12)

As categorias de análise (domínios) foram pré-de-
finidas, utilizando-se o referencial do ICN (2020)(10), 
que apresenta características essenciais para o EPA, as-
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Para o tratamento dos dados, ocorrido entre 
julho e dezembro de 2024, utilizou-se o software 
MAXQDA® 2024, seguindo as etapas:
•	 Estruturação de uma árvore de codificação com 

categorias principais adaptadas dos instrumen-
tos referenciados;

•	 Codificação axial e definição de subcategorias 
específicas por região;

•	 Integração dos casos em um sistema categorial 
unificado.
Como resultado, obteve-se um relatório com 

falas representativas de cada um dos seis domínios 
de competência analisada. A análise de conteúdo de 
Bardin foi conduzida(18), utilizando um processo de 
codificação dedutiva. 

Os trechos foram identificados com base em cri-
térios de similaridade e significado em relação às ca-
tegorias estabelecidas, sendo classificados como “re-
aliza” (quando demonstravam conformidade com o 
domínio de PAE), “realiza parcialmente” (quando 
apresentavam elementos parciais) e “não realiza” 
(quando havia negação explícita da prática). Ainda, 
houve entrevistas sem menção à temática analisada. 
Para apresentação da frequência de ocorrências rela-

tivas aos domínios, as categorias “realiza” e “realiza 
parcialmente” foram agrupadas como “sim”; e “não 
realiza” ou “sem menção”, como “não”.

Posteriormente, aplicou-se a generalização ana-
lítica para identificar padrões e percepções recorren-
tes que contribuíssem para uma compreensão am-
pliada do fenômeno. Para garantir o anonimato dos 
sujeitos participantes, as entrevistas foram identifi-
cas por meio de um código, iniciado por “ENF”, no 
caso das(os) enfermeiras(os), seguida da abreviação 
da região de atuação profissional (por exemplo: “S” 
igual a Sul e “NE” igual a Nordeste), e após, de um 
numeral.

O estudo primário foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da UNB, sob parecer nº 3.619.308 
e Certificado de Apresentação de Apreciação Ética: 
20814619.2.0000.0030. 

Resultados

A seguir apresenta-se a descrição da frequência de 
ocorrências relativas aos domínios que compõem a 
competência em análise (Quadro 1).

De modo geral, as atividades dos seis domínios 
apresentaram baixa frequência, com variações regio-
nais. O domínio um foi o menos citado, enquanto 
o domínio seis destacou-se como o mais recorrente, 
especialmente na região Norte, que superou 50% 
de menções. Os achados qualitativos de cada do-
mínio são apresentados a seguir, expressando falas 
representativas, extraídas das entrevistas:

Avalia programas de educação permanente e 
recomenda revisão quando necessário
Um dos relatos destacou facilitadores para essa prá-
tica: a previsão de carga horária semanal para quali-
ficação profissional e a incorporação da EPS à rotina 
da equipe, tendo as reuniões de equipe como espaço 
para abordar temáticas, conduzidas pela discussão 
de casos complexos.

Os demais relataram fragilidades, como falta de 
tempo, ausência de planejamento estruturado pela 
gestão e cultura curativista: “a gente poderia ter esse 
tempo para fazer isso, né? Mas infelizmente a gente 

sim como, outros três instrumentos disponíveis e vali-
dados para o português brasileiro: Escala Modificada 
de Delineamento de Função de Enfermeiro de 
Práticas Avançadas (EMDF/EPA) – Versão Brasileira; 

(9) Inventario para la evaluación de competencias en 
enfermeras de práctica avanzada (IECEPA) para a 
cultura brasileira; (15) e Competências para a formação 
do enfermeiro de prática avançada para a atenção bá-
sica de saúde, (16)  incluindo os domínios apresentados 
abaixo (Figura 1). 

Domínios: Atividades de Educação do Enfermeiro na APS

1. Avalia programas de educação permanente e recomenda revisão quando necessário.

2. Atua como educador e preceptor clínico para estudantes de enfermagem e/ou medicina, 
equipe e/ou outros.

3. Identifica a necessidade de aprendizagem de vários grupos populacionais e contribui para 
o desenvolvimento de programas e recursos educacionais.

4. Atua como educador para a equipe durante a realização das atividades de cuidado direto.

5. Facilita o desenvolvimento profissional da equipe de enfermagem por meio da educação 
continuada e permanente.

6. Oferece educação adequada para pacientes e familiares.

Figura 1. Atividades de Educação do Enfermeiros de Atenção 
Primária à Saúde
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vive uma medicina curativa, parece que o mais impor-
tante é receitar o paciente (ENF_NE_784)”.

Atua como educador e preceptor clínico para 
estudantes de enfermagem e/ou medicina, 
equipe e/ou outros
Os enfermeiros relataram exercer a função de pre-
ceptor de estudantes de graduação  e residência em 
enfermagem e outros cursos da saúde, no contexto 
dos estágios supervisionados, abrangendo o acom-
panhamento de atividades práticas, orientação clí-
nica e apoio em ações educativas coletivas: “Faço a 
preceptoria [...], não se restringindo apenas à consulta 
de enfermagem, mas todas as atividades como vigi-
lância em saúde, busca ativa de pacientes, pré-natal, 
hipertensão, diabetes, hanseníase, tuberculose, pueri-
cultura, vacina, todas as linhas de cuidado que a gente 
tem (ENF_SE_351)”.

Ainda, os entrevistados destacaram a opor-
tunidade de aprendizagem mútua e o fortaleci-
mento da prática interprofissional como aspectos 
positivos da preceptoria: “é muito bom, porque 
é uma troca de informações, de experiências e de 
aprendizado. Então o aluno vem com as coisas no-
vas, a gente tem o conhecimento, a prática, a gente 
aprende com eles e eles aprendem também com a 
gente (ENF_NE_679)”. 

Contudo, também mencionaram dificuldades, 
como ausência de formação para o exercício da pre-
ceptoria, e sobreposição de atividades, não havendo 
tempo protegido, nem reconhecimento formal para 
ser preceptor: “não recebo não, porque acaba atrapa-

lhando meu atendimento, eu fico muito naquela de 
querer dar assistência ao aluno, principalmente do téc-
nico, mas ao mesmo tempo eu não posso porque eu tenho 
os meus atendimentos a cumprir (ENF_NE_583)”.

Identifica necessidade de aprendizagem de 
vários grupos populacionais e contribui para 
o desenvolvimento de programas e recursos 
educacionais
Participantes relataram ações com diferentes públi-
cos (gestantes, crianças, idosos), e parte delas, foram 
planejadas em resposta às necessidades de aprendi-
zagem dos territórios e indicadores de saúde. Por 
exemplo, considerando o aumento de casos relacio-
nados à saúde mental, como ansiedade, depressão e 
tentativas de suicídio, criou-se um grupo de saúde 
mental: “Tinha muita gente fazendo uso de psicotró-
picos [...] fizemos um levantamento e criamos esse gru-
po para tentar diminuir esse uso (ENF_NE_80)”.

Observou-se ainda, adequação de ações às es-
pecificidades territoriais, como em comunidades 
pesqueiras, populações rurais e áreas com elevado 
grau de vulnerabilidade. Um profissional ressal-
tou desafios enfrentados em comunidades rurais 
com alto índice de acidentes de trabalho: “O pes-
soal trabalha muito com trator [...] acontecem muitos 
cortes, com necessidade de sutura e bastante traumas 
(ENF_S_043)”.

Por outro lado, muitos trechos não detalham o 
processo de planejamento das ações e não se identi-
ficou trechos que indicassem o desenvolvimento de 
recursos educacionais.

Quadro 1. Frequência de ocorrências de ações educativas do enfermeiro na APS

Domínios
Centro- oeste (n=46) Sul (n=174) Sudeste (n=247) Norte (n=62) Nordeste (n=302)

Total
(n=831)Sim

n(%)
Não
n(%)

Sim
n(%)

Não
n(%)

Sim
n(%)

Não
n(%)

Sim
n(%)

Não
n(%)

Sim
n(%)

Não
n(%)

1. Avalia programas de educação permanente e 
recomenda revisão quando necessário.

- 46(100) - 174(100) 1(1) 246 (99) - 62(100) 2(1) 300(99) 3(0,3)

2. Atua como educador e preceptor clínico para estudantes 
de enfermagem e/ou medicina, equipe e/ou outros.

2(4) 44(96) 14 (8%) 160(92) 3(2) 244(98) 2(4) 60(96) 87(29) 215(71) 108(12,9)

3. Identifica a necessidade de aprendizagem de vários 
grupos populacionais e contribui para o desenvolvimento 
de programas e recursos educacionais.

2(4) 44(96) 27 (16%) 147(84) 23 (9%) 224(91) 20(32) 42(68) 46(15) 256(85) 118(14,1)

4. Atua como educador para a equipe durante a realização 
das atividades de cuidado direto.

- 46(100) 20 (11%) 154(89) 5 (2%) 242(98) 2(3) 60(97) 27(10) 275(90) 54(6,4)

5. Facilita o desenvolvimento profissional da equipe 
de enfermagem por meio da educação continuada/
permanente.

- 46 (100) 20 (12%) 154(88) 6 (3%) 241(97) 4(6) 58(94) 63(21) 239(78) 93 (11,1)

6. Oferece educação adequada para pacientes e familiares. 15(33) 31(67) 70 (40%) 104(60) 30 (12%) 217(88) 27(45) 35(55) 166(54,9) 136(45) 308 (37)

Foram considerados apenas o número de profissionais que informaram realizar a atividade. 
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Atua como educador para a equipe durante a 
realização das atividades de cuidado direto
Relatos identificaram que os enfermeiros realizam 
supervisão e apoio técnico-pedagógico à equipe 
de enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) e outros membros da equipe, durante o exer-
cício profissional. Foram mencionadas temáticas 
como imunização, tuberculose, curativos e outros: 
“capacitação da equipe de enfermagem... muita coisa 
também com ACS acaba sendo eu que faço e dos pró-
prios médicos [...], muita coisa é a gente que tem que 
repassar para eles (ENF_S_92)”.

As reuniões são frequentemente utilizadas como 
espaços formativos, empregando discussões de casos, 
análises de indicadores e ações de vigilância. Ao en-
fermeiro atribui-se o papel de matriciador, retaguar-
da para apoiar decisões e, muitas vezes, de referência 
técnica para equipe multiprofissional:“A equipe me 
coloca também, em alguns momentos, como referência 
- a equipe médica - para discutir os casos das lesões dos 
pacientes e definir a terapêutica (ENF_S_90)”.

Entre os nós críticos, destacam-se a alta rotativi-
dade de profissionais, sobrecarga, ausência de apoio 
institucional e falta de agenda para atividades de 
formação: “A gente discute de forma informal, mas 
para sentar, detalhar, estudar, fazer educação perma-
nente entre a gente, infelizmente esse momento não 
existe (ENF_NE_621)”.

Facilita o desenvolvimento profissional da 
equipe de enfermagem por meio da educação 
continuada/permanente
As ações para o desenvolvimento de enfermeiros, 
técnicos e auxiliares incluem temas como vaci-
nação, sífilis, curativos, hanseníase, tuberculose e 
outros. Reuniões, discussões de casos, supervisão 
e treinamentos exemplificam a formação contínua 
no e para o trabalho: “a gente faz a supervisão dos 
técnicos de enfermagem que estão atuando no campo, 
todos os procedimentos que eles estão realizando, se eles 
têm alguma dificuldade, se precisam de alguma ajuda 
(ENF_S_88)”.

Embora se verifique protagonismo do enfermei-
ro nessas iniciativas, alguns apontaram como desa-
fio a concentração das ações educativas em torno da 
iniciativa profissional, além de não incentivo pela 

gestão: “Tem, eu até estava fazendo semanalmente, 
mas aí fui chamada pela coordenadora que disse que 
era menos um turno de atendimento, que era para fa-
zer só mensalmente, [...] semanalmente tinha como eu 
abordar mais temas, e mensalmente eu só consigo abor-
dar um (ENF_NE_549)”. 

Oferece educação adequada para pacientes e 
familiares
As ações de educação em saúde são majoritariamen-
te desenvolvidas em grupos educativos. Diversos te-
mas foram abordados: saúde da mulher, do homem, 
do idoso, alimentação saudável, tabagismo e pueri-
cultura: “no grupo de gestantes em que promovemos 
mais orientações, elas vêm com muitas dúvidas: ques-
tão do pré-natal em si, a sua importância, o acompa-
nhamento, o parto, que elas tinham muito medo, as 
posições do parto, em relação a amamentação também 
(ENF_S_169)”.

Estas ações também foram frequentemente vin-
culadas ao calendário de campanhas do Ministério da 
Saúde, como o Outubro Rosa, Novembro Azul e ou-
tras. Predomina a visão de educação em saúde como 
sinônimo de grupos, com poucos relatos que asso-
ciam essa prática a atendimentos clínicos ampliados, 
consultas de enfermagem ou a abordagens familiares.

Outras dificuldades também foram mencio-
nadas: limitações estruturais dos serviços, falta de 
espaço físico adequado e escassez de recursos ma-
teriais; ausência de incentivo pela gestão; e baixa 
adesão dos usuários: “a gente improvisa. A estrutura 
física deixa a desejar nesse aspecto, muitas vezes é ne-
cessário a gente fazer grupos pequenos ou conversar na 
própria sala de espera (ENF_NE_81)”. Para superar 
algumas dessas dificuldades, os enfermeiros relata-
ram a articulação intersetorial com escolas, igrejas e 
outras instituições do território. 

Destacou-se, ainda, a importância do envol-
vimento da equipe multiprofissional e de outros 
equipamentos - CAPS e CRAS - no planejamen-
to e execução das ações educativas: “todos os meses 
nós fazemos um cronograma, solicitamos a partici-
pação do NASF, se precisar do CAPS nós solicitamos 
(ENF_NE_792)”.

No entanto, poucos relatos mencionaram o pla-
nejamento sistemático das ações educativas basea-
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das no diagnóstico das necessidades locais ou análise 
de indicadores de saúde.

Discussão 

Para esse estudo que objetivou descrever as ações 
educativas desenvolvidas pelos enfermeiros na APS 
em seu cotidiano e identificar aquelas convergentes 
às PAE, os resultados indicam que, embora presen-
tes, tais ações seguem pontuais, pouco sistematiza-
das, e apontam necessidade de investimento para 
seu fortalecimento e alinhamento às competências 
da PAE.

Observou-se, nas ações de educação em saúde, 
a predominância de práticas coletivas tradicionais, 
como palestras e grupos, muitas vinculadas ao ca-
lendário de campanhas do Ministério da Saúde, 
que, embora ampliem a visibilidade de temas rele-
vantes, quando realizadas de forma episódica e de-
sarticulada, perdem potência educativa.(19) A falta 
de continuidade e a lógica assistencialista refletem, 
ainda, desafios históricos da educação em saúde no 
Brasil, marcados por práticas verticais herdadas das 
campanhas sanitárias no século XX. (20,21) 

Poucos relatos indicaram planejamento siste-
mático com base nas necessidades do território, fre-
quentemente desconsiderando suas especificidades, 
embora algumas falas apontem para adaptação das 
ações às especificidades de populações vulnerabili-
zadas. Nesse sentido, um dos focos para implemen-
tação da PAE no Brasil relaciona-se ao atendimento 
das necessidades e ampliação de acesso para popula-
ções vulnerabilizadas, fortalecendo os princípios de 
equidade e integralidade.(22)

Superar tais desafios requer incorporar a edu-
cação em saúde como eixo estruturante da práti-
ca assistencial, em perspectiva aos princípios das 
Políticas Nacionais de Promoção da Saúde e de 
Educação Popular em Saúde. (1,4,5,23) Reafirma-se a 
necessidade de fortalecer vínculos comunitários, fo-
mentar articulações intersetoriais e reconhecer ins-
titucionalmente as ações educativas como parte da 
atenção integral, para além do cumprimento de me-
tas e ações programáticas.(24) A ausência de menções 
à produção e utilização de recursos educacionais por 

autoria dos enfermeiros, indica uma lacuna, uma 
vez que representa uma habilidade do enfermeiro 
na interface entre cuidado e educação.

Ainda, ao se considerar o papel do enfermeiro 
como educador, as entrevistas revelaram que estes 
desenvolvem ações de EPS voltadas à equipe de en-
fermagem e multiprofissional. Contudo, essas práti-
cas são despadronizadas e, em geral, resultam de ini-
ciativas individuais, sem planejamento institucional 
ou inserção sistemática no processo de trabalho. 
Entre os desafios apontados, destacam-se a sobre-
carga, a ausência de apoio da gestão e de tempo pro-
tegido, corroborando com indicativos da literatura 
sobre a fragilidade na institucionalização da EPS na 
APS relacionada à gestão do trabalho e à dissociação 
entre planejamento, educação e saúde.(25-30)

A persistência da cultura assistencialista em de-
trimento da formação crítica e contínua também 
apareceu como barreira à consolidação da EPS como 
estratégia de transformação do cuidado, consonan-
tes à Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde(7) e estudos sobre aprendizagem signifi-
cativa no trabalho.(27,30) No contexto da PAE, lide-
rar processos de EPS é uma competência essencial 
para qualificar o cuidado, fortalecer o trabalho em 
equipe e aprimorar a prática colaborativa.(10) Para 
consolidar a EPS na APS, é imprescindível integrá-
-la ao planejamento local, assegurando espaços que 
extrapolem ações pontuais, e produzam reflexão crí-
tica, com metodologias participativas, como apoio 
matricial, consultas compartilhadas e construção de 
projetos terapêuticos singulares.(25)

Nesse cenário, o enfermeiro emerge como ar-
ticulador das práticas interprofissionais, embora 
apenas 2,8% do tempo das equipes seja destinado 
à reuniões.(29) Os achados reforçam esse contexto ao 
evidenciar o reconhecimento do enfermeiro como 
referência entre os profissionais e o potencial das 
reuniões de equipe como espaços estratégicos para 
a EPS. Assim, torna-se imprescindível o apoio da 
gestão para garantir e proteger esses espaços.(31)

As ações de preceptoria colocam o enfermeiro 
como responsável direto pela formação de novas 
gerações de profissionais, fortalecendo a integração 
ensino-serviço-comunidade, sendo percebidas po-
sitivamente pelos entrevistados, que destacaram a 
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troca de saberes, a inovação e o crescimento mútuo 
como aspectos enriquecedores, consoantes com ou-
tros estudos científicos.(8) 

No entanto, persistem desafios como: ausência 
de formação pedagógica para atuar como precep-
tor, sobreposição com atividades assistenciais e fal-
ta de reconhecimento formal pela instituição, fatos 
também demonstrados em estudos anteriores.(8,33) A 
falta de estrutura/materiais nos serviços pode im-
plicar em improvisos que prejudicam a assistência 
e o aprendizado dos supervisionados e evidenciam 
a desarticulação entre preceptores e instituições de 
ensino.(8) Estudo recente reforça a necessidade de 
ampliar o diálogo entre serviços e instituições de 
ensino, com espaços de planejamento conjunto e 
investimentos em formação didático-pedagógica 
para os preceptores, como estratégia para conso-
lidar a formação em saúde no SUS.(32) Discussões 
apontam a residência como padrão ouro de forma-
ção para o EPA no Brasil, reforçando a necessidade 
dessa discussão.

Uma revisão de escopo que mapeou as com-
petências essenciais do EPA na APS, constatou 
três competências interrelacionadas, incluindo a 
habilidade acadêmico educacional.(33) Portanto, 
a falta de políticas institucionais que assegurem 
tempo protegido para o ensino e suporte educa-
cional qualificado compromete tanto a qualida-
de da formação dos estudantes, como também o 
desenvolvimento destas competências pelos pró-
prios enfermeiros. 

Embora as atividades educativas sejam reali-
zadas na APS, a baixa frequência e a ausência de 
planejamento estruturado dificultam sua caracte-
rização como práticas avançadas, conforme os cri-
térios internacionais e as discussões mais recentes 
no contexto brasileiro. Para que uma ação educa-
tiva seja reconhecida como PAE, é necessário que 
seja sistemática, baseada em diagnóstico local e 
orientada por evidências - o que ainda não é am-
plamente observado no Brasil. Assim, fortalecer a 
dimensão educativa, abrangendo cuidado em saú-
de, educação permanente e preceptoria, torna-se 
fundamental para que o enfermeiro gere o impac-
to desejado nos territórios e avance no reconheci-
mento como EPA.

Conclusão 

O estudo demonstrou que as ações educativas em 
saúde desenvolvidas pelos enfermeiros da APS ainda 
carecem de potência para se aproximarem das prá-
ticas avançadas em enfermagem. Foi evidenciado o 
predomínio de práticas pontuais, fragmentadas e 
tradicionais, além da ausência de planejamento es-
truturado. As iniciativas de educação permanente e 
preceptoria também se mostraram incipientes e li-
mitadas, em especial, pela falta de apoio institucio-
nal e de tempo protegido no processo de trabalho. 
Esses achados indicam a necessidade de fortalecer a 
dimensão educativa na prática do enfermeiro, com 
foco em: responder às necessidades de saúde locais; 
promover o uso de metodologias inovadoras e par-
ticipativas; integrar as ações no processo de traba-
lho de forma organizada; e priorizar as ações com 
apoio da gestão. Assim, a consolidação de práticas 
educativas precisa estar articulada a instituições de 
ensino superior, responsáveis pelos cursos lato e 
stricto sensu. Estas são as condições essenciais para 
o reconhecimento do enfermeiro como profissional 
de Práticas Avançadas na APS, ampliando sua auto-
nomia, liderança e capacidade de transformação dos 
territórios e da saúde da população.
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